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SIMULADO – 11/360 

CONSTITUCIONAL 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de constitucional 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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A respeito do Poder Judiciário e das funções 

essenciais à justiça, julgue os itens 1 a 4. 

1. Os juízes adquirem vitaliciedade após 

dois anos de exercício; esse direito não 

depende de participação em curso 

oficial ou em curso reconhecido por 

escola nacional de formação e 

aperfeiçoamento de magistrados. 

 

2. Os pagamentos devidos pelas fazendas 

públicas dos entes federados, em 

virtude de sentença judiciária, deverão 

ser efetuados exclusivamente na ordem 

cronológica de apresentação dos 

precatórios; são de natureza 

administrativa as decisões dos tribunais 

proferidas no cumprimento dos 

precatórios judiciais.  

 

3. O ato de vitaliciamento de membro do 

Ministério Público, por ter natureza de 

ato administrativo, está sujeito ao 

controle de legalidade pelo Conselho 

Nacional do Ministério Público.  

 

4. A competência do Conselho Nacional de 

Justiça para apurar violações aos 

deveres funcionais se aplica apenas aos 

servidores do Poder Judiciário; ela não 

alcança os magistrados, pois, se assim 

não fosse, caracterizaria afronta à 

independência funcional. 

Com relação aos Poderes Legislativo e 

Executivo, julgue os itens 5 a 8. 

5. Independentemente de lei, o presidente 

da República pode, por decreto, dispor 

sobre a extinção de cargo público vago. 

 

6. O controle externo a cargo do Congresso 

Nacional é exercido com o auxílio do 

Tribunal de Contas da União, que possui 

a atribuição, de natureza jurisdicional, 

de julgar as contas dos administradores 

e demais responsáveis pela gestão do 

dinheiro público. 

 

7. Nas situações de relevância e urgência, 

o chefe do Poder Executivo federal 

poderá editar medida provisória que 

trate de matéria relativa à organização 

do Poder Judiciário. 

 

8. Lei estadual, de iniciativa parlamentar, 

que crie atribuições para determinada 

secretaria do estado, deverá ser 

declarada inconstitucional por vício de 

iniciativa. 

Acerca do Poder Judiciário, julgue os itens 9 

a 17. 

9. A propositura de ação direta de 

inconstitucionalidade caracteriza o 

sistema concreto de controle de 

constitucionalidade. 

 

10. No exercício do controle difuso de 

constitucionalidade, o tribunal que, em 

decisão de órgão fracionário, afastar a 

incidência, em parte, de ato normativo 

do poder público, sem declarar 

expressamente a sua 

inconstitucionalidade, violará cláusula 

de reserva de plenário. 

 

11. À luz do princípio da simetria, por 

determinação de constituição estadual, 

é constitucional a criação de órgão de 

controle administrativo local do Poder 

Judiciário do qual participem 

representantes de outros poderes ou de 

entidades, à semelhança do Conselho 

Nacional de Justiça. 

 

12. O STF poderá aprovar, após reiteradas 

decisões sobre matéria constitucional, 

súmulas com efeito vinculante, sendo 

estas passíveis de revisão mediante 

provocação de legitimados para a 
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propositura de ação direta de 

inconstitucionalidade. 

 

13. Compete ao CNJ eleger os órgãos 

diretivos do Tribunal Regional Federal 

da 1.ª Região bem como dispor sobre 

competência e funcionamento dos 

órgãos jurisdicionais e administrativos 

desse tribunal.  

 

14. O presidente do tribunal competente 

que, por ação ou omissão, retardar a 

regular liquidação de precatório 

cometerá crime de responsabilidade. 

 

15. Os desembargadores do Tribunal 

Regional Federal da 1.ª Região que 

cometam crimes de responsabilidade 

serão processados e julgados 

originariamente pelo STF. 

 

16. Cabe ao STJ processar e julgar 

originariamente os conflitos entre a 

União e os estados. 

 

17. Compete à justiça federal julgar 

processos em que a União seja autora, 

ré ou assistente, inclusive os 

decorrentes de acidente de trabalho. 

Acerca da organização do Estado e da 

competência legislativa, julgue os itens 18 a 

20. 

18. As peculiaridades de cada cidade 

determinam a competência dos 

municípios para fixar horários de 

funcionamento de estabelecimentos 

comerciais e bancários. 

 

19. Compete exclusivamente à União 

legislar sobre normas de processo e de 

julgamento de crimes de 

responsabilidade. 

 

20. Compete concorrentemente à União, 

aos estados, ao Distrito Federal e aos 

municípios legislar sobre direito 

tributário, financeiro, urbanístico e 

eleitoral. 

Acerca das funções essenciais à justiça, 

julgue os itens 21 a 22. 

21. São princípios institucionais do 

Ministério Público e da Defensoria 

Pública, enquanto funções essenciais à 

justiça, a indivisibilidade, a unidade e a 

independência funcional. 

 

22. O Ministério Público é instituição 

permanente e essencial à função 

jurisdicional cujo rol de funções previsto 

pela Constituição Federal de 1988 é não 

exaustivo e inclui a titularidade para 

promover ação penal pública e ação 

direta de inconstitucionalidade. 

À luz das disposições constitucionais acerca 

do Poder Legislativo, julgue os itens 23 e 24. 

23. Em nenhuma hipótese matéria 

consignada em projeto de lei rejeitado 

poderá ser objeto de novo projeto na 

mesma sessão legislativa. 

 

24. A perda do mandato de deputado ou de 

senador que tenha agido de maneira 

incompatível com o decoro parlamentar 

será decidida de ofício pela presidência 

da Câmara dos Deputados ou do Senado 

Federal. 

A respeito do mandado de segurança, da 

ação popular, da ação civil pública e da ação 

de improbidade administrativa, julgue os 

itens 25 a 27. 

25. Se o mandado de segurança não for 

conhecido, será possível a renovação do 

pedido, desde que observado o prazo 

decadencial do remédio constitucional. 
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26. O servidor público deve provocar o 

Ministério Público apresentando-lhe 

informações sobre fatos que sejam 

objeto de ação civil pública e indicando-

lhe elementos de convicção. 

 

27. Na ação popular, em regra, a produção 

de prova testemunhal poderá ser 

requerida enquanto não for encerrada a 

instrução probatória. 

Considerando o que dispõe a Constituição 

Federal de 1988 (CF) sobre direitos humanos, 

julgue o item 28. 

28. Desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo 

local, todos podem reunir-se em locais 

abertos ao público, independentemente 

de autorização, sendo apenas exigido 

prévio aviso à autoridade competente. 

A respeito do tratamento constitucional 

dispensado à administração pública e aos 

servidores públicos, julgue os itens 29 a 30. 

29. A Constituição Federal prevê a 

possibilidade de contratação de servidor 

por tempo determinado para atender 

necessidade temporária de excepcional 

interesse público. 

 

30. Servidor público que, embora exerça 

atribuições semelhantes às de outro 

servidor, receba subsídio inferior poderá 

requerer a equiparação da 

remuneração. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 C 

03 C 

04 E 

05 C 

06 E 

07 E 

08 C 

09 E 

10 C 

11 E 

12 C 

13 E 

14 C 

15 E 

16 E 

17 E 

18 E 

19 C 

20 E 

21 C 

22 C 

23 E 

24 E 

25 C 

26 C 

27 E 

28 C 

29 C 

30 E 
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